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IRPJ/CSLL: GLOSA DE DESPESAS FINANCEIRAS. DESNECESSIDADE.
ONUS DA PROVA.

A glosa da integralidade das despesas financeiras consignadas na DIPJ, sem
qualquer consideracdo a respeito da diferenca existente entre os valores
financiados e os que foram mutuados com a empresa ligada € suficiente para
invalidar todo o auto de infragdo, pois ndo se trata de mero erro de apuracao da
base de célculo, mas, sobretudo, de avaliacdo da situacdo fatica e de sua
conformacdo com o ordenamento juridico que embasou o lancamento. O vicio
existente é de natureza material.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento

ao recurso para cancelar o langamento por vicio material na sua formacéo.

(assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Gongalves — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Claudio de Andrade

Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Fernando Augusto Saraiva de Souza, André Severo Chaves,
André Luis Ulrich Pinto e Luiz Augusto de Souza Gongalves (Presidente).

Relatorio

Por bem retratar os fatos que dizem respeito ao presente processo, reproduzo o

Relatério da decisdo recorrida (v. e-fls. 1.362/1.395):
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 Ano-calendário: 2009, 2010, 2011, 2012
 IRPJ/CSLL. GLOSA DE DESPESAS FINANCEIRAS. DESNECESSIDADE. ÔNUS DA PROVA.
 A glosa da integralidade das despesas financeiras consignadas na DIPJ, sem qualquer consideração a respeito da diferença existente entre os valores financiados e os que foram mutuados com a empresa ligada é suficiente para invalidar todo o auto de infração, pois não se trata de mero erro de apuração da base de cálculo, mas, sobretudo, de avaliação da situação fática e de sua conformação com o ordenamento jurídico que embasou o lançamento. O vício existente é de natureza material.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para cancelar o lançamento por vício material na sua formação.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cláudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Fernando Augusto Saraiva de Souza, André Severo Chaves, André Luis Ulrich Pinto e Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente).
  Por bem retratar os fatos que dizem respeito ao presente processo, reproduzo o Relatório da decisão recorrida (v. e-fls. 1.362/1.395): 
Trata o presente processo dos autos de infração, lavrados em 11/11/2013, para exigência do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica- IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, relativos aos anos-calendário 2009, 2010, 2011 e 2012, no valor total de R$ 3.120.981,36, incluindo multa de ofício (75%) e juros de mora calculados até 11/2013, em virtude da constatação de dedução de despesas não necessárias (2009, 2010, 2011 e 2012) e da compensação indevida de prejuízo operacional e da base de cálculo negativa com resultado da atividade geral (2012).


No Termo de Verificação e Encerramento do Procedimento Fiscal, as infrações foram assim detalhadas:












(...)
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(...)


(...)













A empresa Stival Sports Ltda- EPP, CNPJ: 07.503.153/0001-09, foi arrolada como responsável solidária pelo crédito tributário constituído, nos termos do art. 132 do CTN e art. 207, III, e seu parágrafo único, II, do RIR/99, conforme Termo de Sujeição Passiva Solidária abaixo colacionado: (vide e-fls. 43/45)
(...)
A contribuinte e a responsável solidária tomaram ciência dos autos de infração, em 18/11/2013. Inconformadas, apresentaram, em 11/12/2013, por intermédio de seus representantes legais, impugnação conjunta, acompanhada de documentos. 
Ao fazer um breve resumo dos fatos, contrapondo-se à conclusão fiscal acerca da falta de necessidade da obtenção de recursos no mercado financeiro, diz que, entre 2009 a 2012, o mútuo com a Stival Sport cresceu R$ 2.295.484,20, enquanto os empréstimos cresceram R$8.887.652,41, não existindo proporcionalidade entre os valores, nem mesmo qualquer relação. 
Esclarece que o volume de empréstimos �cresceu em virtude do crescimento de faturamento e da ampliação do ativo imobilizado�, bem como �cresceu no mesmo ritmo das vendas�, conforme dados dos balanços, abaixo: 

Por tais razões, justifica que teria sido necessário aplicar esses recursos para financiar a atividade produtiva e para suportar o fluxo financeiro frente a concessão de prazo de pagamento dos clientes. 
Alega que o entendimento fiscal tem sido aplicado �nos casos em que uma empresa empresta dinheiro no mercado e simplesmente repassa para empresas ligadas, sem a cobrança de juros remuneratórios ou outros encargos�, hipótese identificada na doutrina para indedutibilidade da despesa, porque alheia à atividade da empresa. 
Todavia, afirma que, no presente caso, os recursos emprestados foram empregados �no capital de giro e ativo imobilizado�; e que os recursos emprestados à Stival Sports �decorriam do patrimônio líquido da Stival Alimentos, com respaldo na conta de lucros acumulados, de forma que o dinheiro emprestado não era da sociedade propriamente dita, mas dos próprios sócios�. 
Com base na doutrina define o conceito contábil de patrimônio líquido e aponta que a conta de reserva de lucros tinha saldo para a realização dos empréstimos, nos valores abaixo, conforme balanços dos anos 2010, 2011 e 2012 (doc. 04): 

E acrescenta, em suas palavras:














Passa a defender a impossibilidade de cobrança da CSLL por suposta não necessidade da despesa. 
Discorre acerca do IRPJ e da CSLL, dizendo que o ponto de identidade entre ambos é o lucro líquido, a partir do qual cessam as semelhanças �tendo em vista que cada tributo sofrerá suas respectivas adições, exclusões e compensações para formar a base de cálculo sobre a qual incidirão as respectivas alíquotas�. 
Aponta que a fiscalização pretendeu lançar a CSLL com fundamento no art. 57 da Lei nº 8.981/1995. E continua:







Cita jurisprudência e, entendendo ter demonstrado a nulidade da autuação no que tange à CSLL sobre despesas supostamente indedutíveis na base de cálculo do IRPJ, requer seja cancelado integralmente o auto de infração. 
Em outra frente, defende ser inaplicável o art. 299 do RIR/99 às despesas financeiras, porque possui disciplina própria no art. 17 do Decreto-Lei nº 1.598/1977, o qual garante a dedutibilidade apenas pelo fato de os juros terem sido incorridos ou pagos. Acrescenta que, especificamente no caso de juros incorridos para aplicação no ativo imobilizado, sua dedutibilidade não requer qualquer condição, consoante alínea �b� do parágrafo único do art. 17 do DL mencionado. 
Explica que o art. 299 do RIR/99 está localizado na Seção III � custos, despesas operacionais e encargos, enquanto as despesas financeiras tem sua dedutibilidade regulada na Seção IV � outros resultados operacionais. Assim, conclui que �pelas próprias disposições do Regulamento de Imposto de Renda constata-se que o Decreto não trata a despesa financeira como despesa operacional, mas sim como �outros resultados operacionais�. Consequentemente, as regras gerais de dedutibilidade própria das despesas (art. 299) são inaplicáveis às regras de dedutibilidade das despesas financeiras pertencentes ao resultado operacional�.
Acusa que não se pode aplicar o conceito de despesa necessária para nenhum dos itens tratados nas Subseções I a VI (Receitas e Despesas Financeiras; Variações Monetárias; Rendimentos de Participações Societárias; Investimento em Sociedades Coligadas ou Controladas Avaliado pelo Valor de Patrimônio Líquido; Subvenções e Recuperações de Custo; Prejuízo na Alienação de Ações, Títulos ou Quotas de Capital) da Seção IV do RIR/99.
Questiona, por exemplo, como seria possível definir se um investimento ou uma variação monetária passiva seria uma despesa ou um investimento necessário? Conclui, portanto, que se tratam de resultados operacionais os quais dependem essencialmente de decisão da administração acerca da gestão dos negócios da empresa, não suscetíveis de enquadramento no conceito do art. 299 do RIR/99. 
Reitera que o art. 17 do DL nº 1.598/1977 traz hipótese específica de dedutibilidade de juros, bastando sejam observadas as disciplinas das alíneas �a� e �b� do seu parágrafo único.

Cita doutrina no sentido de que a regra geral de indedutibilidade não é aplicável quando existem regras próprias e que �admite a aplicação subsidiária apenas se as despesas incorridas não tiverem qualquer relação com as atividades da pessoa jurídica, fato que não ocorre com as despesas financeiras relativas à obtenção de capital de giro ou ativo imobilizado�. 
Mais uma vez diz que os juros pagos em virtude da aquisição de ativo imobilizado serão sempre dedutíveis para fins de IRPJ/CSLL, pois a alínea �b� do art. 17 do DL nº 1.598/1977 não impõe qualquer restrição à dedutibilidade, �sendo vedado ao intérprete distinguir onde a própria lei não distinguiu�.
Cita o Parecer Normativo 127/1973, o qual, apesar de admitir a dedutibilidade de qualquer empréstimo, deixa claro o entendimento de que os juros de financiamento de ativo imobilizado são sempre dedutíveis, pois empregados na atividade produtiva da empresa. 
E conclui:


Julga que, da mesma forma, a eleição equivocada da base de cálculo do tributo, nos termos do art. 142 do CTN, configura erro material no lançamento tributário, gerando sua invalidação. Aponta no mesmo sentido o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para quem é nula a CDA (ou o auto de infração) se eventual expurgo do excesso cobrado não pode ser feito por simples cálculo aritmético (AgRg no Resp. 1232107/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/03/2011, Dje 29/03/2011). 
Pelo exposto, requer o cancelamento do auto de infração, tendo em vista a regra de dedutibilidade prevista no art. 17 do DL nº 1.598/1977, a qual não prevê nenhuma restrição à dedução ou sua vinculação ao conceito de despesa necessária do art. 299 do RIR/99; bem como, havendo de se reconhecer a dedução dos juros relativos ao imobilizado, diz ser nulo o auto de infração, dada a impossibilidade de aferir, porque equivocada, indedutibilidade dos juros relativos aos empréstimos de capital de giro.
Passa a discorrer acerca dos requisitos para a configuração das despesas como necessárias na legislação do imposto de renda. 
Apesar de julgar inaplicável tal conceito às despesas financeiras, pretende demonstrar que, mesmo nessa hipótese, referidas despesas seriam dedutíveis na apuração do IRPJ e CSLL. Em suas palavras: (vide e-fls. 187/195)
(...)
Por fim, ainda que prevaleça o entendimento fiscal, acusa a existência dedesproporcionalidade na glosa de juros. Explica:















A Impugnação foi apreciada pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Ribeirão Preto � DRJ/RPO, que proferiu o Acórdão nº 14-51.643 � 15ª Turma (v. e-fls. 1.360/1.416). Referido Acórdão, por unanimidade de votos, negou provimento à impugnação, conforme a ementa abaixo:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário: 2009, 2010, 2011, 2012 
NULIDADE. 
Não procedem as arguições de nulidade quando não se vislumbram nos autos quaisquer das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972. 
SUCESSORA. SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. PRECLUSÃO. 
Opera-se a preclusão processual relativamente à sujeição passiva da pessoa jurídica que deixou de apresentar argumentos de defesa em relação à atribuição da respectiva responsabilidade solidária pelo crédito tributário constituído. 
Tributação Reflexa. 
Lavrado o Auto principal, devem também ser lavrados os Autos reflexos, nos termos do art. 142, parágrafo único do CTN (lei nº 5.172/66), devendo estes seguir a mesma orientação decisória daquele do qual decorrem. 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ 
Ano-calendário: 2009, 2010, 2011, 2012 
DESPESAS DESNECESSÁRIAS. 
As despesas financeiras relativas a empréstimos repassados a empresas controladas/ligadas, sem ou com menor encargo, não se afiguram como necessárias, sendo, pois, indedutíveis. 
COMPENSAÇÃO INDEVIDA DE PREJUÍZO FISCAL. 
Mantida a glosa da despesa desnecessária o reflexo irá se propagar no controle do saldo de prejuízo fiscal, impondo-se a manutenção da glosa das compensações indevidas.  
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO � CSLL 
Ano-calendário: 2009, 2010, 2011, 2012 
CSLL. BASE DE CÁLCULO. GLOSA DE DESPESAS DESNECESSÁRIAS. 
Tendo a glosa se dado em razão da constatação da desnecessidade das despesas financeiras, o que as torna indedutíveis também da base de cálculo da CSLL é o próprio conceito de resultado do exercício apurado com observância da legislação comercial. 
COMPENSAÇÃO INDEVIDA DE BASE DE CÁLCULO NEGATIVA. 
Mantida a glosa da despesa desnecessária o reflexo irá se propagar no controle do saldo de base de cálculo negativa da CSLL, impondo-se a manutenção da glosa das compensações indevidas.  
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido   
Irresignada com a decisão retro, a Recorrente apresentou o recurso voluntário de e-fls. nº 1.423/1.463, através do qual reproduz os mesmos argumentos já trazidos quando da impugnação, além do seguinte:
O entendimento adotado no acórdão recorrido de que os empréstimos contraídos no mercado financeiro teriam sido repassados à empresa STIVAL SPORTS, razão pela qual seriam indedutíveis os respectivos encargos com juros, está equivocado. Ocorre que no presente caso, restou provado que o empréstimo contraído foi utilizado para comprar imobilizado (compra de bens de capital) e para capital de giro. Tais recursos, por imposição contratual, jamais poderiam ser utilizados para repasse a outras entidades ou empresas, razão pela qual não se aplica ao caso concreto o entendimento que conclui pela indedutibilidade da despesa;
Além do mais, os recursos emprestados à empresa STIVAL SPORTS decorriam do patrimônio líquido da STIVAL ALIMENTOS, com respaldo na conta contábil de lucros acumulados e do próprio lucro de cada exercício respectivo, de forma que o dinheiro emprestado não era da sociedade propriamente dita, mas dos próprios sócios;
Inaplicabilidade do art. 299 do RIR/99 às despesas financeiras � tal despesa possui disciplina própria no art. 17 do DL nº 1.598/77, que garante a dedutibilidade apenas pelo fato de os juros terem sido incorridos ou pagos. A decisão recorrida afirma que tais dispositivos tratariam apenas de normas de contabilização, entretanto, sendo uma despesa financeira operacional, sua dedutibilidade é garantida, sem restrições, pelo caput do art. 374 do RIR/99;
O reconhecimento da dedutibilidade dos juros relativos ao ativo imobilizado, pela inexistência de restrição na alínea �b� do parágrafo único do art. 17 do DL 1.598/77, conduziria, necessariamente, à nulidade do auto de infração, por vício material, pois a Fiscalização não teria segregado, na autuação, o que corresponderia aos juros de capital de giro e ativo imobilizado;
Despesas necessárias � Requisitos para sua configuração na legislação do imposto de renda � apesar de a Recorrente considerar inaplicável o conceito de despesa necessária do artigo 299 do RIR/99 às despesas financeiras, estaria demonstrada que, ainda nesta hipótese, tais despesas seriam dedutíveis da apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Para a legislação do imposto de renda, o conceito de necessidade tem contornos específicos e definição precisa: será necessária aquela despesa para suportar transações ou operações exigidas pela atividade da empresa. No presente caso, os empréstimos foram realizados para capital de giro da empresa, ativo imobilizado e para pagamento de parcelamentos nos anos de 2009 e 2010. A decisão recorrida não teria infirmado essas argumentações ao invocar o art. 21 do DL 2.065/83 e os Pareceres Normativos nº 23/83 e 10/85 para sustentar que os empréstimos a pessoas ligadas devem ter remuneração mínima. Tais tratariam da presunção de distribuição disfarçada de lucro nos empréstimos entre coligadas, e não para regular dedutibilidade da despesa financeira; Atualmente, o art. 464 do RIR/99 nem contemplaria a hipótese de DDL na concessão de mútuo entre pessoas ligadas, razão pela qual a decisão recorrida teria sido fundamentada em norma não mais vigente no ordenamento jurídico; 
Em relação ao art. 591 do Código Civil, também invocado pela decisão recorrida, de forma equivocada, esclareça-se que não existe a obrigatoriedade de que os mútuos sempre devam ser acompanhados pela incidência de juros, posto que contratualmente pode ser disciplinado em contrário; no caso, os mútuos realizados entre as empresas ligadas tiveram a finalidade de serem utilizados como forma de investimento, não tendo sido realizados com intuitos econômicos, como estipulado no respectivo dispositivo legal. A vontade das partes sempre foi de que os mútuos realizados com a STIVAL SPORTS figurassem como uma forma de investimento, equiparável ao AFAC, o que teria sido demonstrado pela documentação aos autos;
A decisão recorrida ainda sustenta que a argumentação da Recorrente de que os mútuos equivaleriam a um investimento dos sócios com respaldo na conta de lucros acumulados não prosperaria porque os lucros apurados anualmente foram destinados, pela Assembléia, à conta de retenção de lucros do art. 196 da Lei das S/A, justificando-se como finalidade desta destinação a ampliação futura do seu parque fabril. Assim, a indicação desta finalidade vincularia a aplicação dos recursos somente a esta expansão. Até a edição da Lei nº 11.638/2007, os lucros não distribuídos estavam registrados na conta contábil de lucros acumulados. Com a extinção desta rubrica contábil pelo art. 178, § 2º, �b� da Lei nº 6.404/1976, o saldo desta conta passou para a conta contábil de retenção de lucros. Então, o saldo existente até 12/2008 e que foi repassado para a conta de retenção de lucros do art. 196 pertencia aos lucros distribuíveis aos acionistas, o que vai de encontro à tese da Recorrente. Nos anos subsequentes, 2009 a 2012, a parcela correspondente aos lucros acumulados nestes exercícios não foi distribuída aos acionistas, sendo destinados à conta de reserva de lucros. Com a cisão ocorrida posteriormente ficou evidente que o projeto de expansão da unidade fabril deu lugar ao reconhecimento de que os valores mutuados � e que encontravam saldo na conta de retenção de lucros, configuravam um investimento da STIVAL ALIMENTOS na STIVAL SPORTS como pessoa física. Portanto, apesar da decisão recorrida tentar descaracterizar este cenário, o fato é que os empréstimos realizados em favor da STIVAL SPORTS têm amparo nos recursos oriundos dos lucros acumulados da STIVAL ALIMENTOS e não em empréstimos financeiros. Isto posto, restando demonstrado que o capital emprestado do banco, que gerou as despesas financeiras glosadas, foi aplicado em capital de giro, imobilizado e para pagamento de juros de parcelamentos de débitos federais e estaduais, não conseguindo provar a autoridade fiscal que tais empréstimos foram tomados unicamente com o intuito de repassar tais recursos a custo zero à pessoa ligada, não subsistem as glosas dos anos de 2009 a 2012, razão pela qual requer-se a anulação integral dos autos de infração de IRPJ/CSLL;
Desproporcionalidade na glosa de juros � A glosa empreendida pela autoridade fiscal jamais poderia ser estabelecida no montante da autuação. Se se pretende glosar as despesas com juros de empréstimos financeiros, deveria a autoridade fiscal ter comparado o montante de empréstimos realizados no próprio ano com os montantes dos mútuos realizados em favor da STIVAL SPORTS neste mesmo ano, para identificar o montante da despesa que seria supostamente indedutível em cada período de apuração, posto que os valores emprestados à STIVAL SPORTS são inferiores aos valores tomados como empréstimo das instituições financeiras. Segundo o razão contábil, no período autuado foram realizados os seguintes empréstimos:


Como se observa das notas explicativas dos balanços dos anos de 2010, 2011 e 2012, a taxa de juros de empréstimos variaram entre 1,35% a 1,6% ao mês (2010 e 2011) e 0,54% a 1,89% em 2012. Para saber o montante que supostamente seria indedutível da base de cálculo do IRPJ seria necessário verificar, dentro do valor total dos encargos com juros no ano, qual foi a média do percentual de juros aplicados, considerando neste cálculo o montante sobre o qual incidiam os juros, pro rata die. Encontrando-se essa média mensal de juros do ano, seria necessário aplicá-la aos valores emprestados pela STIVAL ALIMENTOS para saber quanto de juros teriam sido supostamente sido poupados caso os empréstimos não tivessem sido realizados nestes anos. Somente desta forma seria possível saber qual o montante aproximado de juros seriam indedutíveis da base de cálculo do IRPJ/CSLL. Todavia, a Fiscalização preferiu seguir o caminho mais cômodo, glosando integralmente todas as despesas com juros no período autuado. Desta forma, o auto de infração incorreu em flagrante vício material, pois não dimensionou adequadamente o montante da glos que supostamente poderia ser realizada, o que gera a nulidade integral do auto de infração. Adecisão recorrida não enfrentou o argumento da Recorrente. Como se observa no quadro acima, os empréstimos bancários forma muito superiores aos valores emprestados para a STIVAL SPORTS. Se alguma glosa pudesse ser feita, deveria ser realizada no máximo até o valor correspondente ao mútuo concedido, e nunca em relação ao total das despesas, pois o valor emprestado foi muito superior ao valor concedido em mútuo nos anos de 2009 a 2012. Para exemplificar, no ano de 2010, ao menos o valor de R$2.595.581,06 (R$3.575.368,56 � R$979.787,50) deveria gerar despesas financeiras dedutíveis;
Impossibilidade de cobrança da CSLL por suposta não necessidade da despesa � Neste ponto, o recurso voluntário praticamente repete os mesmos argumentos já expendidos quando da impugnação. Apenas faz referência à fundamentação adotada pela decisão recorrida, contrapondo-se à mesma tão somente para dizer que a norma do art. 13 da Lei nº 9.249/95 não teria derrogado parcialmente aquela constante do art. 47 da Lei nº 4.506/64 (correspondente ao art. 299 do RIR/99). Portanto, em relação à CSLL, o art. 13 teria estabelecido diversas indedutibilidades à sua base de cálculo, ao passo que para o IRPJ prevaleceram tanto as normas do art. 13 quanto à do art. 47. Frente ao exposto teria restado demonstrada a nulidade da autuação fiscal no que tange à cobrança da CSLL sobre despesas supostamente indedutíveis para fins de apuração da base de cálculo do IRPJ.
Afinal vieram os autos para este Conselheiro relatar e votar.
É o relatório.
 Conselheiro Luiz Augusto de Souza Gonçalves, Relator.
O recurso é tempestivo e preenche os demais pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento.
Como vimos no Relatório, a questão cinge-se à dedutibilidade ou não de despesas incorridas com juros e encargos oriundos de empréstimos tomados pela Recorrente junto a Instituições financeiras. A Fiscalização glosou integralmente tais despesas, relativamente aos anos calendários de 2009 a 2012, haja vista tê-las considerado desnecessárias. O fundamento adotado pela Fiscalização para tal decorreu da constatação de que, a par dos empréstimos contraídos (geradores das despesas glosadas), a Recorrente também possuiria créditos em face de empresa ligada, decorrentes de mútuos firmados sem qualquer espécie de remuneração.
Irresignada com o lançamento, a Recorrente apresentou impugnação à DRJ/RPO, considerada improcedente por aquela instância julgadora. Ato contínuo, a Interessada apresentou o presente recurso ao CARF, através do qual, em apertadíssima síntese, alega o seguinte:
Reitera o argumento de que os empréstimos contraídos no mercado financeiro foram utilizados para comprar imobilizado (compra de bens de capital) e para capital de giro, não tendo sido repassados à empresa ligada;
Também repete a alegação de que os recursos emprestados à empresa STIVAL SPORTS tinham lastro no seu patrimônio líquido, com respaldo na conta contábil de lucros acumulados e do próprio lucro de cada exercício respectivo;
Inaplicabilidade do art. 299 do RIR/99 às despesas financeiras. Mesmo que possível tal hipótese, tais despesas seriam dedutíveis da apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, pois estariam a suportar transações ou operações exigidas pela atividade da empresa, no caso, para capital de giro da empresa, ativo imobilizado e para pagamento de parcelamentos nos anos de 2009 e 2010;
Ainda, ressalta o já contido na impugnação a respeito da finalidade dada aos empréstimos realizados com a empresa ligada, justificando os mesmos como uma forma de investimento, equiparável ao AFAC, o que teria sido demonstrado pela documentação aos autos;
Também não teria sido comprovado pela Autoridade Fiscal que os valores emprestados à STIVAL SPORTS foram tomados unicamente com o intuito de repassar os respectivos recursos a custo zero para a pessoa ligada;
Desproporcionalidade na glosa de juros - os valores emprestados à STIVAL SPORTS são inferiores aos valores tomados como empréstimo das instituições financeiras. Desta forma, o auto de infração incorreu em flagrante vício material, pois não dimensionou adequadamente o montante da glosa que supostamente poderia ser realizada, o que gera a nulidade integral do auto de infração. Se alguma glosa pudesse ser feita, deveria ser realizada no máximo até o valor correspondente ao mútuo concedido, e nunca em relação ao total das despesas;
Impossibilidade de cobrança da CSLL por suposta não necessidade da despesa.
O tema objeto da autuação não é novo no seio deste CARF. Inúmeros casos semelhantes já foram objeto de apreciação por parte deste Conselho e, em sua maciça maioria, as decisões são no sentido de que não são dedutíveis os encargos financeiros de empréstimos repassados a terceiros, inclusive pessoas ligadas, por serem consideradas despesas desnecessárias. Esta Turma mesmo, assim decidiu no Acórdão nº 1401-006.098, de 09 de dezembro de 2021, da relatoria do Ilustre Conselheiro Claudio de Andrade Camerano da seguinte forma:

IRPJ - DESPESAS FINANCEIRAS INCORRIDAS (DESPESAS DE JUROS) - EMPRÉSTIMOS REPASSADOS. EMPRESAS DO MESMO GRUPO ECONÔMICO. DESNECESSIDADE. INDEDUTIBILIDADE. 
As despesas financeiras (juros) relativas a empréstimos junto a instituições financeiras repassados para outra pessoa jurídica do mesmo grupo econômico, vinculada ou não, sem incidência de encargos financeiros, não se afiguram como despesas necessárias à atividade da empresa, porquanto não utilizados na manutenção da sua fonte produtora de rendimentos.
Entretanto, no caso concreto, o que verificamos é a glosa integral das despesas financeiras decorrentes de empréstimos realizados junto a Instituições Financeiras, sem que a Fiscalização tivesse tecido qualquer comentário sobre a natureza de cada uma dessas despesas; a acusação fiscal afirma que tais operações de crédito seriam desnecessárias, eis que os recursos teriam sido destinados à STIVAL SPORTS. Abaixo, reproduzo o quadro demonstrativo das glosas realizadas pela Fiscalização e que consta do Termo de Verificação Fiscal de e-fls. de 34/41:

No mesmo Termo de Verificação Fiscal consta o demonstrativo abaixo, que evidencia os saldos das operações de crédito ativas e passivas existentes na contabilidade da Recorrente:

A partir deste demonstrativo, confrontando as operações de crédito ativas e passivas, a Fiscalização chegou à conclusão de que tais operações não seriam necessárias, haja vista que os recursos obtidos teriam sido destinados à STIVAL SPORTS. Ocorre que tal premissa está equivocada, pois a evolução dos respectivos saldos denota, objetivamente, que os financiamentos bancários são muito superiores aos mútuos realizados com a STIVAL SPORTS no período observado (2009 a 2012), reforçando o que alegado pela Recorrente em seu recurso. 
Somente para exemplificar, vejam que, de 2009 para 2010, o saldo de mútuo existente com a STIVAL SPORTS cresceu em exatos R$979.787,50, enquanto os débitos com Instituições Financeiras aumentaram em R$3.575.368,56. Entre 2011 e 2012, o saldo do mútuo cresceu em R$762.636,79, enquanto o valor obtido junto aos bancos importou em um acréscimo de R$4.578.663,09. Se observarmos o período todo, entre 2009 e 2012 (justamente o período objeto da auditoria), o saldo de mútuos cresceu R$2.295.484,20, enquanto os débitos com Instituições Financeiras aumentaram em R$8.887.652,41.
Assim, é fácil perceber e forçoso se concluir que faltou à Fiscalização uma acuidade maior para determinar a exata porção das despesas financeiras incorridas sobre os empréstimos pactuados com Instituições Financeiras que teriam sido repassados à empresa ligada a título de mútuo, sem qualquer remuneração prevista nos respectivos contratos. 
De se notar que os procedimentos fiscais consistentes em glosar despesas financeiras, por desnecessárias, em função de empréstimos feitos a empresas ligadas, estão na seara das presunções simples e, como tal, a prova da desnecessidade dos dispêndios é inteiramente da Fiscalização. No caso, a Fiscalização deveria convencer este Julgador de que a Contribuinte, tendo recursos disponíveis, os repassa a empresas ligadas, sem ônus ou em condições mais vantajosas, não necessitando, portanto, ir ao mercado financeiro e assumir encargos que viessem a reduzir o lucro tributável. 
No caso em apreço, a Fiscalização limitou-se a glosar integralmente os valores contabilizados a título de �ENCARGOS S/ EMP E FINANCIAMENTOS� e �JUROS S/ FINANCIAMENTOS�, sem que tivesse sido tecido qualquer comentário sobre a natureza de cada uma dessas despesas (lembremo-nos que as alegações da Recorrente sempre foram no sentido de que tais despesas foram incorridas para a aquisição de imobilizado (compra de bens de capital) e para capital de giro).
No mesmo sentido, trago um precedente da Câmara Superior de Recursos Fiscais, da Relatoria do Ilustre Conselheiro Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz e formalizado através do Acórdão nº 9101-001.454 � 1ª Turma, de 15 de agosto de 2012:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Ano-calendário: 1996 
IRPJ/CSLL. GLOSA DE DESPESAS FINANCEIRAS. DESNECESSIDADE. ÔNUS DA PROVA. 
A glosa da integralidade das despesas financeiras consignadas na DIRPJ, sob a acusação fiscal de que seriam desnecessárias, sem que haja procedido a uma análise da natureza de cada uma dessas despesas e limitando-se a insinuar que as mesmas poderiam ter sido evitadas caso não tivessem ocorrido os repasses de recursos a coligadas, inviabiliza o correspondente lançamento de ofício.
A captação de recursos aplicados na compra de bens do ativo imobilizado e/ou no capital de giro da empresa com a posterior concessão de empréstimos a pessoas ligadas, por si só, não é motivo suficiente para fundamentar a glosa das despesas dos financiamentos que excederam as receitas auferidas com os mútuos. Aliás, não há nos autos nenhuma prova sequer dos momentos exatos em que se fazem os repasses à pessoa ligada, nem tampouco se há contemporaneidade em relação a esses repasses e os financiamentos obtidos para a aquisição de imobilizado e capital de giro. Não há nos autos prova da aplicação dos recursos financiados na concessão de mútuos à empresa ligada, só indícios insuficientes (vide as planilhas apresentadas anteriormente) para sustentar a presunção fiscal de que houve o repasse dos financiamentos obtidos. 
Neste sentido, vide o Acórdão nº 107-09212, da Relatoria do ilustre Conselheiro Luiz Martins Valero:
IRPJ � GLOSA DE DESPESAS FINANCEIRAS DE EMPRÉSTIMOS QUE EXCEDEM AS RECEITAS FINANCEIRAS DE MÚTUO COM COLIGADAS � A captação de recursos aplicados na compra de bens do ativo imobilizado e a posterior concessão de empréstimos a pessoas ligadas, por si só, não é motivo suficiente para fundamentar a glosa das despesas dos financiamentos que excederam as receitas auferidas com os mútuos, pois não há prova, só indícios insuficientes, para sustentar a presunção fiscal, de que houve repasse dos financiamentos obtidos.
Então, o que temos no caso concreto, é uma glosa integral da despesa sem qualquer consideração a respeito da diferença existente entre os valores financiados e os que foram mutuados com a empresa ligada. Tal fato é suficiente para invalidar todo o auto de infração, isso porque não se trata de mero erro de apuração da base de cálculo, mas, sobretudo, de avaliação da situação fática e de sua conformação com o ordenamento jurídico que embasou o lançamento. Por essa razão, não haveria como se adequar o lançamento, reputando-lhe mero erro de cálculo. O vício existente é de natureza material, não merecendo maiores digressões a respeito.
Isto posto, voto por se dar provimento ao recurso para cancelar o lançamento por vício material na sua formação.
(assinado digitalmente)
Luiz Augusto de Souza Gonçalves
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Trata o presente processo dos autos de infracdo, lavrados em 11/11/2013, para exigéncia
do Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica- IRPJ e da Contribuicdo Social sobre o
Lucro Liquido — CSLL, relativos aos anos-calendario 2009, 2010, 2011 e 2012, no valor
total de R$ 3.120.981,36, incluindo multa de oficio (75%) e juros de mora calculados até
11/2013, em virtude da constatacdo de deducdo de despesas ndo necessarias (2009, 2010,
2011 e 2012) e da compensacdo indevida de prejuizo operacional e da base de célculo
negativa com resultado da atividade geral (2012).

0001 CUSTOS/DESPESAS OPERACIONAIS/ENCARGOS
CUSTOS/DESPESAS OPERACIONAIS/ENCARGOS NAO DEDUTIVEIS

Juros pagos em decorréncia de empréstimos e financiamentos com instituicdes financeiras, considerados
desnecessérios & atividade ca empresa e & manutengio da respectiva fonte produtora, conforme detalhado no
Termo de Verificagio e Encurramento do Procedimento Fiscal.

Fato Gerador Valor Apurado (R$) Multa (%)
31/12/2009 381.238,18 75,00
31/12/2010 1.371.832,06 75,00
31/12/2011 1.489.924,33 75,00
31/12/2012 1.625.711,63 75,00

0002 SALDO INSUFICIENTE

COMPENSAGCAO INDEVIDA DE BASE DE CALCULO NEGATIVA DA ATIVIDADE GERAL COM RESULTADO
DA ATIVIDADE GERAL

O sujeito passivo declarou em DIPJ base de calculo negativa da CSLL no ano-calendario 2011. Com a absorgéo
total dessa base de calculo negativa no préprio ano-calendario 2011, realizada pela compensacao de oficio
neste auto de infragéo, ndo restou saldo a compensar no ano-calendario 2012, de modo que se impde a glosa
do valor utilizado.

Fato Gerador
31/12/2012

Valor Apurado (R$)
312.645,95

Muita (%)
75,00

No Termo de Verificagdo e Encerramento do Procedimento Fiscal, as infragcdes foram
assim detalhadas:

1. INTRODUGAO

No exercicio das fungdes de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e cumprindo o
Mandado de Procedimento Fiscal em epigrafe, iniciado em 31/07/2013, relata-se o seguinte.

Conforme estabelecido no art. 586 do Cédigo Civil, mituo é o empréstimo de coisas
fungiveis, o que inclui valores em dinheiro.

No periodo fiscalizado, ha registro de um mutuo concedido pelo sujeito passivo (STIVAL
ALIMENTOS) ao sujeito passivo sclidario (STIVAL SPORTS), em valores significativos. Por
outro lado, ha também registro de empréstimos e financiamentos obtidos de instituicoes
financeiras, sobre os quais houve incidéncia de juros, que reduziram o lucro real do sujeito
passivo por serem despesas operacionais.

O objetivo deste Termo é explicar o motivo da indedutibilidade de juros pagos a
instituigdes financeiras na apuragdo do lucro real no presente caso, uma vez que nao sao
despesas necessdrias a atividade da empresa e a manutengao da respectiva fonte produtora.

2. MUTUO CONCEDIDO
O sujeito passivo possuia um mutuo de longa data com a STIVAL SPORTS, cujo saldo

sempre esteve em constante crescimento. De acordo com a Escrituragao Contabil Digital — ECD,
os saldos de mutuo ao final de cada periodo de apuracédo foram os seguintes.

Codigo

Conta

3112/2009

3112/2010

31112/2011

31/12/2012

12010201

16.782.408,74

17.762.196,24

18.315.256,15

19.077.892,94

STIVAL SPORTS LTDA
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Mesmo diante dos relevantes valores, nao foram cobrados juros na operacdo de mutuo,

ou seja, nenhuma receita foi obtida pelo mutuante.

N&o se tratou de negdcio ligado a atividade da empresa nem & manutencéo da respectiva
fonte produtora, sendo totalmente estranho ao objeto social da empresa, constante no art. 3° de

seu Estatuto Social e reproduzido a seguir.

Art. 3°. A companhia tem por objeto social a industrializacdo e comércio de cereais,
condimentos, racdes balanceadas para animais, atacado e varejo; prestacdo de servigos
em beneficiamento e empacotamento de cereais; servigos de transporte de cargas em
geral; importaciio e exportacdo; representagio comercial de produtos alimenticios
industrializados, em geral, e de ragdo e outros produtos alimenticios para animais.
Segundo cadastrade no CNPJ, as atividades econdmicas desenvolvidas pela STIVAL
SPORTS estéo totalmente dissociadas do ramo do sujeito passivo.

CODIGO E DESCRICAO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL
93.19-1-01 - Produgdo e promocgdo de eventos esportivos
CODIGO E DESCRICAO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos

56.11-2-03 - Lanchanetes, casas de chd, de sucos e similares
93.19-1-99 - Qutras atividades esportivas ndo especificadas anteriormente

No endereco cadastrado da STIVAL SPORTS encontra-se estabelecida a “Academia
Trieste Stadium”, uma prestadora de servigos dedicada a pratica desportiva.

No periodo fiscalizado, a relagao entre as empresas e seus socios ou acionistas poderia

ser resumida da seguinte forma.

STIVAL ALIMENTOS | ...____! matue _________ > STIVAL SPORTS
; fsécios
100% agdes Alexandre Stival 33,3%
- L, Rafael Stival 33,3%
STIVAL PARTICIPAGOES LTDA |—S0cl0S Silvana Maria Stival Teixeira 33,3%

Nota-se claramente que mutuante e mutuario estao sob o comando das mesmas pessoas
fisicas, seja direta ou indiretamente, comprovando-se faciimente a ligagao existente.

Em 31/05/2013, foi aprovada a cisdo parcial da STIVAL ALIMENTOS, destinando-se
integralmente o saldo da conta contabil citada para a STIVAL SPORTS, encerrando-se entéo o
mutuo entre ambas. Houve também uma reestruturagdo societaria no esquema apresentado,
que se mostra irrelevante neste momento e nao sera abordada.

3. EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS RECEBIDOS

De acordo com a ECD, o sujeito passivo registrou ao final de cada periodo de apuragao
0s seguintes valores para empréstimos e financiamentos contratados.

Nivel Cédigo | Conta 31/12/2009 | 31/12/2010 | 31/12/2011 | 31/12/2012

1 |20000000[PASSIVO

2 [21000000PASSIVO CIRCULANTE

3 [21010000EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS

4 [21010100EMPRESTIMOS E FIN. BANCARIOS

5 [21010101BANCO DO BRASIL 975.213,14]4.927.619,56/3.235.931,33 4.198.938,82

5 [21010103BANCO BRADESCO BCN S/A 17.785,44  21.866,67] 160.041,99] 385.432,97

5 [21010110[FINAME - DAIMLERCHRYSLER 151.562,80] 140.035,44 46.678,59 0,00

5 [21010111|BANCO ITAU S/A 4.245.006,84/3.587.677,304.064.953,87| 8.540.222,24

5 [21010106JUROS A TRANSCORRER 41.726,28 0,00 0,00 0,00

2 [22000000PASSIVO NAO CIRCULANTE

3 [22010000EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS

4 22010100 EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS

5 [22010102[BANCO BRADESCO BCN S/A 0,000 60.133,33] 418.606,22 1.032.254,16

5 [22010105BANCO DO BRASIL 0,00 397.208,33|1.088.627,98  336.654,88

5 [22010109FINAME - DAIMLERCHRYSLER 174.466,16]  46.678,59 0,00 0,00
Total de Empréstimos e Financiamentos =/5.605.850,66/9.181.219,229.914.839,98 14.493.503,07|

Sobre todos esses, houve incidéncia de juros, que foram registrados em subcontas da

conta sintética 41021000 -- DESPESAS FINANCEIRAS.
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4, DESPESAS NAO NECESSARIAS

Confrontando operagbes de crédito ativas e passivas, nota-se um saldo em favor do
sujeito passivo em todos os periodos de apuragao.

STIVAL ALIMENTOS 31/12/2009 | 31/12/2010 | 31/12/2011 | 31/12/2012
\Ativo  : Mituo com STIVAL SPORTS 16.782.408,74[17.762.196,24{18.315.256,15(19.077.892,94|
[Passivo: Débitos com instituigdes financeiras 5.605.850,66| 9.181.219,22| 9.914.839,98/14.493.503,07|
Saldo (Ativo — Passivo) 11.176.558,08) 8.580.977,02 8.400.416,17| 4.584.389,87|

Isso significa que ndo seriam necessarias operagbes de crédito com instituicbes
financeiras caso os recursos nao tivessem sido destinados & STIVAL SPORTS.

O Regulamento do Imposto de Renda — RIR/99 (Decreto n° 3.000, de 26 de margo de
1999) traz as seguintes definigdes.

()

Em que pese a dedutibilidade dos juros prevista no art. 374, o caput do art. 299 prevé
duas condigoes para se considerar a despesa operacional:

i) necessaria a atividade da empresa;
ii) necessara 4 manutencéao da fonte produtora.

Os juros incidentes sobre empréstimos e financiamentos normalmente estao ligados a
atividade da empresa e a manutengdo da fonte produtora. Entretanto, para que sejam
considerados operacionais precisam ser considerados necessarios (indispensaveis).

O sujeito passivo possuia recursos para capital de giro e aquisicao dos bens, mas optou
por deixar a disposigao de empresa ligada sem nenhuma remuneragao por isso. Por outro lado,
recorreu a empréstimos e financiamentos bancérios, sobre os quais incidiram juros. Parece-me
evidente que ndo seria necessario 0 pagamento dessas despesas caso nao houvesse a cessao
de recursos da empresa.

A pessoa juridica ¢ livre para gerenciar seus recursos da forma que desejar. Contudo,
ndo pode utilizar despesas desnecessarias para reduzir a tributacao incidente sobre seu
resultado.

Nao ¢ ilegal a concessao de mutuo para empresa ligada. Entretanto, as condicoes
pactuadas deveriam seguir taxas de juros similares as contratadas com instituigdes financeiras,
para evitar reflexos tributérios. As despesas de juros escrituradas na STIVAL ALIMENTOS
deveriam ter sido suportadas pela STIVAL SPORTS, direta ou indiretamente. Caso estivesse
previsto no contrato entre ambas o pagamento de juros similares ao praticado pelas instituigoes
financeiras, nao haveria o que se questionar no campo tributério federal.

Assim sendo, na apuragéo do lucro real, devem ser adicionadas ao lucro liquido todas as
despesas que ndo se enquadram no conceito do art. 299 do Regulamento do Imposto de Renda,
conforme preconiza o art. 6° do Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de dezembro de 1977:

()

Na ECD, foram encontradas as seguintes contas de despesas relacionadas.

Cédigo Conta 31/12/2009 | 31/12/2010 | 31/12/2011 | 31/12/2012
4.1.02.10.03ENCARGOS S/ EMP E FINANCIAMENTOS 269.991,20, 927.348,70/1.461.192,42/1.586.671,61
4.1.02.10.10JUROS S/ FINANCIAMENTOS 111.246,98, 444.483,36 28.731,91] 39.040,02

Total de Despesas Desnecessarias =| 381.238,18/1.371.832,06/1.489.924,331.625.711,63

No LALUR - Livio de Apuragdo do Lucro Real e nas DIPJ apresentadas foram
informadas despesas indedutiveis. Conforme detalhado pelo contribuinte, essas despesas sao:

()

Conforme se perc:‘ebe, os juros e encargos financeiros pagos, por néo estarem na
listagem acima, foram censiderados dedutiveis na apuragdo do lucro real, de modo que se
impoe a adi¢ao de oficio de tais valores neste momento.

Desse modo, os saldos das contas “4.1.02.10.03 - ENCARGOS S/ EMP E
FINANCIAMENTOS” e “4.1.02.10.10 - JUROS S/ FINANCIAMENTOS", registrados antes do
encerramento de cada periodo de apuragdo anual, serdo adicionados ao lucro liquido no
respectivo calculo do lucro real, mediante auto de infragéo.
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()

7. SUJEIGAO PASSIVA TRIBUTARIA

Em 30/05/2013, STIVAL ALIMENTOS e STIVAL SPORTS firmaram um protocolo de
cisao parcial e justificagdo da Primeira com incorporagao pela Segunda, mediante a seguinte
justificativa.

IT - DA JUSTIFICACAO DA CISAO PARCIAL COM INCORPORACAO

Clausula Segunda. Tendo em vista que os socios da holding controladora da sociedade a ser
cindida sdo os mesmos sécios da sociedade que ird incorporar parte do capital social da
sociedade cindida, a segregacio desta parcela do capital social da sociedade cindida
oportunizard a ambas as empresas a otimizagdo de seus recursos, com investimentos de forma
mais concentrada em suas atividades, o que se traduzird em maior produtividade e resultados
para cada uma das sociedades.

Grosso modo, a cisdo foi realizada para eliminar a existéncia do mutuo, com a
incorporagéo dele pela STIVAL SPORTS. Consequentemente, a STIVAL ALIMENTOS passou a
figurar na sociedade, com 99,97% do total de cotas. A clausula sétima do contrato esta
reproduzida a seguir.

VI - DA DESTINACAO DO PATRIMONIO LIQUIDO DA SOCIEDADE

Clausula Sétima. A Stival Sports serdo destinados os seguintes elementos ativos e

passivos, que totalizam um patrimoénio liqguido correspondente a R$19.236.431,00
(dezenove milhdes, duzentos e trinta e sei mil e quatrocentos e frinta e um reais), nos
termos dos Laudos de Avaliacgdo:
O Acervo Patrimonial da Stival Alimentos, em 30 de abril de 2013, composto pelo
ativo da conta 1.2.01.02.01 - Miituo R$ 19.236.430,82 relacionado, assim resumido:

Data Conta Histérico Saldo em 3o/04/2013
30/04/2013|2.2.01.03.01 |STIVAL ALIMENTO.S: 19.236.430,82
INDUSTRIA E COMERCIO S/A

Sobre a questao da responsabilidade tributaria decorrente de cisao empresarial, 0 Cadigo
Tributario Nacional diz:

Art. 132. A pessoa juidica de direito privado que resultar de fuséo, transformagéo ou incorporagéo
de outra ou em outra é responsavel pelos tributos devides até & data do alo pelas pessoas
juridicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas.

Pardagrafo tinico. O disposto neste artigo aplica-se aos casos de exlingao de pessoas juridicas de
direito privado, quando a exploragdo da respectiva atividade seja continuada por qualquer socio
remanescente, ou seu espdlio, sob a mesma ou outra razéo social, ou sob firma individual.

Consolidando o entendimento do CTN com o art. 5° do Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de
dezembro de 1977, o art. 207 do RIR/99 ficou da seguinte forma (original néo grifado).

Art. 207. Respondem pelo imposto_devido pelas pessoas juridicas transformadas, extintas ou
cindidas (Lei n° 5.172, de 1966, art. 132, e Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 5°):

| - a pessoa juridica resulfante da transformagéo de outra;

Il - a pessoa juridica constituida pela fuséo de outras, ou em decorréncia de cisdo de sociedade;

Il - a pessoa juridica que incorporar outra ou parcela do patriménio de sociedade cindida;

IV - a pessoa fisica sécia da pessoa juridica extinta mediante liquidagéo, ou seu espolio, que
continuar a exploragéo da atividade social, sob a mesma ou oulra raz&o social, ou sob firma
individual;

V - os socios, com poderes de administragdo, da pessoa juridica que deixar de funcionar sem
proceder & liquidagéo, ou sem apresentar a declaracdo de rendimentos no encerramento da
liquidagéo.

Paragrafo tinico. Respondem solidariamente pelo imposto devido pela pessoa juridica (Decreto-
Lei n° 1.598, de 1977, art. 5° § 1°):

| - as sociedades que receberem parcelas do patriménio da pessaa juridica extinta por cis&o;
Il - a sociedade cindida e a sociedade que absorver parcela do seu patriménio, no caso de cisdo

parcial;
1ll - os sécios com poderes de administragdo da pessoa juridica extinta, no caso do inciso V.
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Diante do exposto, conclui-se pela solidariedade de STIVAL ALIMENTOS e STIVAL
SPORTS no tocante as infragdes tributérias descritas neste Termo, com base no art. 132 do
Cédigo Tributario Naciona., combinado com o art. 5° do Decreto-Lei n°® 1.598, de 1977.

No ambito da RFB, os procedimentos apliciveis quando da constatagao de plura!idade
de sujeitos passivos de uma mesma obrigagéo tributaria estao previstos na Portaria RFB n°
2.284, de 29 de novembro de 2010.

A empresa Stival Sports Ltda- EPP, CNPJ: 07.503.153/0001-09, foi arrolada como
responsavel solidaria pelo crédito tributario constituido, nos termos do art. 132 do CTN e
art. 207, 11, e seu paragrafo unico, I, do RIR/99, conforme Termo de Sujei¢do Passiva
Solidaria abaixo colacionado: (vide e-fls. 43/45)

(.)

A contribuinte e a responsével solidaria tomaram ciéncia dos autos de infragdo, em
18/11/2013. Inconformadas, apresentaram, em 11/12/2013, por intermédio de seus
representantes legais, impugnagéo conjunta, acompanhada de documentos.

Ao fazer um breve resumo dos fatos, contrapondo-se a conclusdo fiscal acerca da falta de
necessidade da obtencdo de recursos no mercado financeiro, diz que, entre 2009 a 2012, o
mutuo com a Stival Sport cresceu R$ 2.295.484,20, enquanto 0s empréstimos cresceram
R$8.887.652,41, ndo existindo proporcionalidade entre os valores, nem mesmo qualquer
relacéo.

Esclarece que o volume de empréstimos “cresceu em virtude do crescimento de
faturamento e da ampliacdo do ativo imobilizado”, bem como ““cresceu ho mesmo ritmo
das vendas”, conforme dados dos balangos, abaixo:

’ Dado Ano 2010 Ano 2011 Ano 201
Total ernpréstimos 9.181.219 9.914.839 14.493.503
Receiti‘ 73.680.021 71.283.147 93.030.7§9
Cliente's a Receber 7.640.014 8.759.819 12.961.198

Por tais razdes, justifica que teria sido necessario aplicar esses recursos para financiar a
atividade produtiva e para suportar o fluxo financeiro frente a concessdo de prazo de
pagamento dos clientes.

Alega que o entendimento fiscal tem sido aplicado ‘“nos casos em que uma empresa
empresta dinheiro no mercado e simplesmente repassa para empresas ligadas, sem a
cobranga de juros remuneratorios ou outros encargos”, hipotese identificada na doutrina
para indedutibilidade da despesa, porque alheia a atividade da empresa.

Todavia, afirma que, no presente caso, 0s recursos emprestados foram empregados “no
capital de giro e ativo imobilizado”; e que os recursos emprestados a Stival Sports
“decorriam do patriménio liquido da Stival Alimentos, com respaldo na conta de lucros
acumulados, de forma que o dinheiro emprestado ndo era da sociedade propriamente
dita, mas dos proprios socios”.

Com base na doutrina define o conceito contébil de patriménio liquido e aponta que a
conta de reserva de lucros tinha saldo para a realizacdo dos empréstimos, nos valores
abaixo, conforme balangos dos anos 2010, 2011 e 2012 (doc. 04):
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'Ano Valor emprestado para | Reservas de Lucros | Lucro do ano
| Stival Sports ;
2010 R$ 979.787,50 R$ 4.363.392 R$ B.001.295
2011 R$ 553.059,91 R$ 5.484.177 R$ [1.718.785
2012 R$ 762.636,79 R$ 8.232.937 R$ B.790.951

E acrescenta, em suas palavras:

Para o ano de 2009 ndo existem informagdes nos autol‘s a regpeito
do valor emprestado, documento que nao foi solicitado pela ﬁscélizagéo em
Termo de Intimagdo ou consultado pelo Fiscal no SPED conforme fazem
prova os documentos de fls. 140 e ss. do PAF. Os dados acuma lnduz M as

seguintes conclusdes:
]
|
a. O lucro do ano de 2010 supera em muito o| valor
emprestado. Portanto, trata-se de recurso\ préprio do
acionista; |

i

b. O lucro de 2011 foi de R$ 1.718.785. O valor de R$

598.000 foi distribuido a titulo de dividendos. O} valor

| emprestado de R$ 553.059,91 encontra respaldo n¢ lucrg
do ano e na conta de [ucros acumulados.

I
| : - l

\ c. O Lucro de 2012 da respaldo ao empréstimo, assim cofmo
| nos anos anteriores, estando devidamente amparado pgla
reserva de lucro e pelo lucro do proprio ano.

Em nenhum momento se vislumbra a realizagdo de embréstir 0s
para repasse de recursos da Stival Alimentos para a Stival Spprts, pois
todo‘s os empréstimos foram realizados com respaldo no patriménio liqyido
da sociedade. O efeito seria 0 mesmo caso os lucros acumulados tivesgem
sidcuJ distribuidos aos sdcios e estes tivessem integralizado no capital sgcial

!
da Stival Sports, ou caso a Stival Alimentos tivesse investido diretamepte,

mefiante subscrigao de capital social, na Stival Sports.

i Caso ocorresse qualquer destas duas hipéteses ndo se poderia
cogitar que os empréstimos realizados pela Stival Alimentos, par'z'la aplicacdo
de ‘recursos em suas atividades operacionais, seriam indedutivefs pardq fins
de. IRPJ/CSLL eis que os recursas emprestados foram aphcados no cgpital
de ‘giro e ativo imobilizado da empresa. '

! Seria diferente caso a Stival Alimentos realizasse empresllmos
para repasse dos recursos a outra empresa, fato que ndo ocorreu no
presente caso. Evidentemente que uma empresa ndo podena gerar
despesas de juros dedutiveis do IRPJ/CSLL para simples repasse de
recursos a outra empresa ligada, destinataria final destes recyirsos.
S(‘)mente nesta hipotese poder-se-ia cogitar de indedutiijailidad do

IRPI/CSLL.
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No presente caso ndo existe prova nenhuma de que os regursos

obttdos com os empréstimos foram repassados para outra pessoa juridica.

Ao contrario, a prova documental encartada aos autos dem

nstra

efetwamente que os recursos foram aplicados em ativo lmoblhzado e tapital

dle giro da prépria Stival Alimentos.

?edutlblhdade dos juros mesmo quando existe respaldo na conta de e

Caso prevalecesse o entendimento da ﬁsca!izagéo} vedzndo\f
ser

de lucros, as seguintes situagdes gerariam indedutibilidade do IRPJ/C SLL

1.

Empresas ndo poderiam obter recursos no .‘merc do
financeiro para financiar suas operagbes quando o s
tivesse recursos proprios no Banco ou ativos que pudessgm
ser alienados, pois seria sua obrigagdo capitalizar| a
empresa ao invés de financiar suas atividades
pagamento de juros;

Uma empresa gue tenha financiamento ndo pode distritpuir
lucros ou dividendos, pois se utilizasse esses recdrsos ara
amortizar o financiamento, pagaria menos juros. Ldgo,
estas despesas seriam indedutiveis do IRPJ/CSLL;

Empresas que tem investimentos ndc poderiam deduzir
juros do IRPJ/CSLL, pois caso aplicassem esses recursog na
atividade operacional pagariam menos despesa financeifa;

. Todas as empresas brasileiras devem rever sua politica de

recebiveis, pois se outorgasse menos prazo de pagamgnto
aos seus clientes receberia 0os recursos em menor tempo,
consequentemente, ndo precisaria de empréstimos
bancarios para capital de giro; )

§

. Seriam indedutiveis da base de calculo do IRPJ/CHLL a

diferenca entre os juros pagos a instituicdo financeiraje os
juros cobrados dos clientes (limitados & taxa SELIC|pelo
Codigo Civil) nas vendas a prazo, pois se ndo fosse
concedido prazo ao cliente a empresa ndo precisaria pbter

capital de giro junto a instituigdo financeira. |

Estes exemplos evidenciam que a analise da dedutii!)ilidada

das

despesas financeiras deve restringir-se & aplicacdo da legislagdo de
¥ 1,

regéncia, averiguando se os recursos foram aplicados ou ndo na atiyidade
i

f «
operacmnal sob pena de a fiscalizagdo, por via obliqua, lnterferlr na gestao

dla atividade empresarial, papel que cabe, lndubttavetmenle, a

A

administracdo da sociedade, que é livre para gerir a sociedade ;ﬂla forma que

melhor the aprouver, [l\
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Nas palavras de Ives Gandra Martins “... a ||hhnitide‘r, por
decorréncia, ndo cabe ao intérprete oficial, isto é, ao agente fffsca!, glie ndo
é administrador, mas apenas agente, definir o que é necessa’f;'io para uma
empresa e o que ndo é necessario, se dispéndios foram reaffzados com

intencdo de promover a sociedade. Sdo despesas operacionais gquel

despesas, assim consideradas pelo administrador e que representam| efeti

gasto-da pessoa juridica-na busca de um objetivo,-ndo podendo, o 1:erv' [e]
publico encarregado da fiscalizagdo, que ndo € um técnico em administra¢ao

de negdcios, fazer valer suas preferéncias pessoais como critério pgra

c!ass'fffcar determinada despesa como operacional ou ndo"s, |

Passa a defender a impossibilidade de cobranca da CSLL por suposta ndo necessidade da
despesa.

Discorre acerca do IRPJ e da CSLL, dizendo que o ponto de identidade entre ambos é o
lucro liquido, a partir do qual cessam as semelhangas “tendo em vista que cada tributo
sofrera suas respectivas adicOes, exclusdes e compensacGes para formar a base de
calculo sobre a qual incidirdo as respectivas aliquotas”.

Aponta que a fiscalizacéo pretendeu langar a CSLL com fundamento no art. 57 da Lei n°
8.981/1995. E continua:

Entendeu a Fiscalizagdo que a desnecessidade da des '?esa era
fins de apuragao do IRPJ configuraria também uma norma de apL.fragﬁo da
CSLIl.. Todavia, constituem normas de apuracdo do IRPJ, que, tambfm
dev?riam ser observadas para a CSLL, exclusivamente aquelas relativas a
apuc{’agéo do ganho de capital (custo de aquisicdo, valor de venda),
realizagdo de operagdes a valor de mercado (DDL), critérios de avaliagdd de
estc!ques, apuragao da receita por equivaléncia patrimonial, dentrel‘ outrog, o
que ndo se aplica as adigBes e exclusdes tipificadas em lei para cada ¢ma
destas exagdes, uma vez que o referido imposto e a referida cohtribui,éo,

[ .
por forga de lei, possuem bases de calculo distintas. !
|

Esta premissa foi corroborada recentemente pelo :CARF| ao
rejeitar a prdposta de Sumula n® 7, que pretendia estabele#er que os
tributos com exigibilidade suspensa sdo igualmente indedutiveié na QSLL,
nao tipificado em lei, a exemplo do IRPJ, tipificado em lei, a sabe_'ﬁ:

‘ 72, Tributos com exigibilidade suspensa por forga de decisdo judicial sdo indedutiyeis na

[ determinacdo da base de célculo do IRP! e da CSLL. REJEITADA i
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]
o~ . 3 . ~ ! "
A questdo relativa a necessidade ou ndo da despesal ndo

configura norma de apuragdo do IRPJ, mas sim causa de adigéo ao|lucro

hquudo para fins de apurac¢do do lucro real. Assim, a adi¢do de uma deppesa

nalxo necessdria para fins de IRPJ é critério para composigdo da bage de
calculo do IRP]. Neste sentido dispbe o inciso I do artigo 249 do RIR/]1999,
que determina a inclusdo da despesa que ndo seja dedutivel na apura< do do

lucro real, como seria o caso da suposta despesa indedutivel dos juros

pagos a instituicbes financeiras:

Art. 249. Na determinagdo do lucro real, serdo adicionafos ao
de

1977, art. 69, § 29):

" lucro liguido do periodo de apuragdo (Decreto -Lei n® 1.398,

| 1-0s custos, despesas, encargos, perdas, prqvist

| participacbes e quaisquer outros valores deduzidos na ap
liquid

d
} dedutiveis na determinacdo do lucro real;

| 11 - os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer| outros

valores ndo incluidos na apuragédo do lucro liquido que, d

com este Decreto, devam ser computados na determingcdo

lucro real. !

O artigo 249 do RIR/99 dispGe sobre as hipdteses de aldigﬁo ao

lucro real e antecede o artigo 250, que trata das exclusdes| e

combensagﬁes. O préprio Fiscal referencia este dispositivo legal para

| |
sustentar a indedutibilidade da despesa financeira para fins de IRP] e sua

inclusdo na apuragao do LALUR. i

Todavia, como se observa, o artigo 57 acima transcrito presc

expressamente que a base de cdlculo do IRPJ/CSLL permanece tal ¢
|

pre\rista na legislagdo ordindria, ndo existindo permissivo legal §

este‘nder 4 CSLL as hipdteses de adigdes, exclusdes e compensagdes

ve
ual
ara
do

IRP), Prova disso é que o préprio artigo 2° da Lei n.? 7.689/1988 dispog os

J .
casPs em que devem ser realizadas adigbes e exclusdes da base de calculo

da FSLL. ‘
|

| Por outro lado, ndo existe, na legislacdo da CSLL, qualquer ngrma

|
que determine a adicdo, & sua base de calculo, de eventuais despesas

desnecessarias assim caracterizadas pela legislagdo do impostof de rgnda.
Portanto, o artigo 57 da Lei n® 8.981/1995 ndo permite tributar, pela ¢SLL,

despesas supostamente tidas pela legislagdo do IRPJ como desnecessgrias,
|

polis este conceito ndo existe na legislagao da CSLL.

Cita jurisprudéncia e, entendendo ter demonstrado a nulidade da autuacdo no que tange a
CSLL sobre despesas supostamente indedutiveis na base de calculo do IRPJ, requer seja
cancelado integralmente o auto de infrag&o.

Em outra frente, defende ser inaplicavel o art. 299 do RIR/99 as despesas financeiras,
porque possui disciplina propria no art. 17 do Decreto-Lei n® 1.598/1977, o qual garante a
dedutibilidade apenas pelo fato de os juros terem sido incorridos ou pagos. Acrescenta
gue, especificamente no caso de juros incorridos para aplicagdo no ativo imobilizado, sua
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dedutibilidade ndo requer qualquer condigdo, consoante alinea “b” do paragrafo tnico do
art. 17 do DL mencionado.

Explica que o art. 299 do RIR/99 esta localizado na Secdo Il — custos, despesas
operacionais e encargos, enquanto as despesas financeiras tem sua dedutibilidade
regulada na Secdo IV — outros resultados operacionais. Assim, conclui que “pelas
proprias disposicdes do Regulamento de Imposto de Renda constata-se que o Decreto
ndo trata a despesa financeira como despesa operacional, mas sim como ‘“outros
resultados operacionais”. Consequentemente, as regras gerais de dedutibilidade prépria
das despesas (art. 299) sdo inaplicaveis as regras de dedutibilidade das despesas
financeiras pertencentes ao resultado operacional”.

Acusa que ndo se pode aplicar o conceito de despesa necessaria para nenhum dos itens
tratados nas SubsecOes | a VI (Receitas e Despesas Financeiras; Variacbes Monetérias;
Rendimentos de Participacdes Societérias; Investimento em Sociedades Coligadas ou
Controladas Avaliado pelo Valor de Patrimdnio Liquido; Subvencdes e Recuperagdes de
Custo; Prejuizo na Alienacdo de Acdes, Titulos ou Quotas de Capital) da Secdo IV do
RIR/99.

Questiona, por exemplo, como seria possivel definir se um investimento ou uma variagao
monetéaria passiva seria uma despesa ou um investimento necessario? Conclui, portanto,
gue se tratam de resultados operacionais 0s quais dependem essencialmente de decisdo da
administracdo acerca da gestdo dos negdcios da empresa, ndo suscetiveis de
enquadramento no conceito do art. 299 do RIR/99.

Reitera que o art. 17 do DL n° 1.598/1977 traz hipotese especifica de dedutibilidade de
juros, bastando sejam observadas as disciplinas das alineas “a” e “b” do seu paragrafo
dnico.

“Art. 17 - Os juros, o desconto, a corregdo monetaria prefixad
iucro na operacdo de reporte e o prémio de resgate de titulos| ou

ser rateados pelcs periodos a que competirem.
Paragrafo unico - 0Os _juros paqos ou

operacional, observadas as sequintes normas:
a) os juros pagos antecipadamente, os descontos de: titulog de

crédito, a corregdo monetaria prefixada e o desagio concedidg na
colocagdo de debéntures ou titulos de crédito deverdo |ser
apropriados, pro rata tempore, nos exercicios sociais a [que
competirem;
b) os juros de empréstimos contraidos para financiar a aquidi¢do
ou construgdo de bens do ativo permanente, incorridos [ durante as
fases de construgdo e pré-operacional, podem ser registrados no
ativo diferido, para serem amortizados”. ;

Cita doutrina no sentido de que a regra geral de indedutibilidade néo é aplicavel quando
existem regras proprias ¢ que “admite a aplicacdo subsidiaria apenas se as despesas
incorridas nao tiverem qualquer relacdo com as atividades da pessoa juridica, fato que
ndo ocorre com as despesas financeiras relativas a obtencéo de capital de giro ou ativo
imobilizado”.



FI. 12 do Ac6rddo n.° 1401-006.837 - 12 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10980.727772/2013-82

Mais uma vez diz que 0s juros pagos em virtude da aquisi¢do de ativo imobilizado seréo
sempre dedutiveis para fins de IRPJ/CSLL, pois a alinea ‘“b” do art. 17 do DL n°
1.598/1977 ndo impde qualquer restrigdo a dedutibilidade, “sendo vedado ao intérprete
distinguir onde a propria lei ndo distinguiu”.

Cita o Parecer Normativo 127/1973, o qual, apesar de admitir a dedutibilidade de
qualquer empréstimo, deixa claro o entendimento de que os juros de financiamento de
ativo imobilizado sdo sempre dedutiveis, pois empregados na atividade produtiva da
empresa.

E conclui:

O reconhecimento da dedutibilidade dos juros relativos ac dtivo
imo|bi|izad0, pela inexisténcia de restricdo na alinea "b” do parégﬁrafo Upico
do artigo 17 do DL 1.598/1977, conduz necessariamente a nulidaae do auto
de infragdo, pois o Fiscal ndo segregou, na autuagdo, o que corril‘esponceria
acs juros de E:apital de giro e ativoe imobilizado, de forma qué se tprna
impossivel a jsua mensuragdo a partir dos documentos colhigado= ao
processo pelo Agente Fiscal, sendo indene de dlvidas competir ao Fistal o
dnus da prova relativo aos fatos que pretende tributar, o que incjui a
adequada mensuragdo da base de calculo. Assim, 0 auto de infragdo coptém
irremedidvel vicio material na autuagdo, violando o artigo 142 dé’ CTN/ pois
impossivel aferir a base de caiculos expurgando a parcela:‘ dos [juros

relatwos ao ativo imobilizado. i"

I

i A prépria Solugdo de Consulta Interna da RFB, n.° 8/2013 a{firma
que o erro de direito no enquadramento juridico do fato (subsungao do fato
a! norma) implica em erro material da autuagdo, Inviabilizando a

convahdagao do ato administrativo e, portanto, a nulidade do auto de
'I

mfragao

Julga que, da mesma forma, a eleicdo equivocada da base de calculo do tributo, nos
termos do art. 142 do CTN, configura erro material no langamento tributario, gerando sua
invalidacdo. Aponta no mesmo sentido o entendimento do Superior Tribunal de Justiga,
para quem é nula a CDA (ou o0 auto de infragdo) se eventual expurgo do excesso cobrado
ndo pode ser feito por simples calculo aritmético (AgRg no Resp. 1232107/RJ, Rel. Min.
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/03/2011, Dje 29/03/2011).

Pelo exposto, requer o cancelamento do auto de infracdo, tendo em vista a regra de
dedutibilidade prevista no art. 17 do DL n° 1.598/1977, a qual ndo prevé nenhuma
restricdo a deducdo ou sua vinculagdo ao conceito de despesa necessaria do art. 299 do
RIR/99; bem como, havendo de se reconhecer a deducdo dos juros relativos ao
imobilizado, diz ser nulo o auto de infracdo, dada a impossibilidade de aferir, porque
equivocada, indedutibilidade dos juros relativos aos empréstimos de capital de giro.

Passa a discorrer acerca dos requisitos para a configuracdo das despesas como necessarias
na legislacdo do imposto de renda.
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Apesar de julgar inaplicavel tal conceito as despesas financeiras, pretende demonstrar
gue, mesmo nessa hipotese, referidas despesas seriam dedutiveis na apuracao do IRPJ e
CSLL. Em suas palavras: (vide e-fls. 187/195)

()

Por fim, ainda que prevaleca o entendimento fiscal, acusa a existéncia de
desproporcionalidade na glosa de juros. Explica:

Acaso remotamente pudesse prevalecer o entendlmento do
agente Fiscal, 0 que se admite apenas em atengdo ao pr;nC|p|o da
eventualidade e da concentragdo dos argumentos de defesa, jamais a glosa

de IRP] poderia ser estabelecida no montante objeto de autuagéo.‘;

A apuragao do IRP] leva em consideragdo as receitas é despgsas
do penodo de apuragdo, que no caso é anual. Logo, se se pretende glosar
as despesas com juros de empréstimos financeiros deve ser compara:{o o
montante de empréstimo realizado no préprio ano com os montantes dos
mutuos realizados em favor da Stival Sports neste mesmo ‘hano, para
ldenttﬁcar o montante da despesa que seria supostamente mdqdutwe em
carTia ano, posto que os valores emprestados para a Stival ISports sdo
inferiores aos valores tomados como empréstimo das IIinstitu coes

financeiras. |‘

Este procedimento é necessario tendo em vista que||lo saldo do
emprestimo em 2009, de R$ 16.782.408,74, encontra rlt‘espalda no
pa“:rimonio liguido da Stival Alimentos, que representa uma! diviga da
sociedade para com os soécios. Portanto, esse valor nécl‘: pode ser

considerado como saldo inicial para avaliar os emprestimos rﬁzahzados no

| . . L
ano, eis que esse montante representa, efetivamente, um mve,;stimer to da
Stival Alimentos na empresa Stival Sports, tanto que no proceéso dg cisdo

todo o valor do mutuo foi revertido em favor da Stival Sports'tendo como
il

contrapartlda as contas do patriménio liquido, ou seja, qlos retursos

pertencentes aos sécios. .“

O proprio processo de cisdo confirmou que o mﬂtuo,l'com a

Sports se tratava, em verdade, de um investimento de uma emprg
|

outra.
| |
| ]
Para exemplificar essa situacdo, imagine-se que em 2009 a Stival
p

)
Sports notifica a Stival Alimentos dizendo que ndo tem condigdes de efetuar
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o pagamento do empréstimo. O montante de R$ 16.782.408, 74 gerdria
prejuizo na Stival Alimentos, pois o ativo seria baixado contra despesa do
resHitado, que seria absorvido pelo patriménio liquido da emphresa. Em
2010, 2011 e 2012 a Stival Alimentos realiza as mesmas operagoes. Seria
possivel, nesta hipdtese, afirmar que os juros pagos no periodo n50 serfam
dedutlvexs” Evidentemente que ndo. Isso s6 demonstra, através de exemplo
5|mples, gue o saldo do empréstimo existente em 2009 ndo se prestarla a
mterfenr no calculo da suposta indedutibilidade nos anos de 2010 2011 e
2012 gue sdo 0S anos para os quais existem dados no processo que
I

Para o ano de 2009 a glosa de R$ 381.238,18 deverig ser
integralmente anulada, pois o Fiscal ndo discriminou qual o molktante que

permitiriam o célculo de eventuais juros. '.‘.|

foi. emprestado neste ano, pois ndo existe no PAF nenht‘;lima frova
documental produzida pelo Fiscal para amparar o langamento ;do suposto
crédito tributdrio em relagdo a esse ano, quando descor!'fsideraio 0
montante de R$ 16.782.408,74 como saldo inicial. j|‘|l

, Analisando o razdo contabil dos mutuos {DOC 09) |denttfca-se

que durante o periodo autuado foram realizados os seguintes emprestmos:

| y
1 |
! Ano Valor emprestado para d
| Stival Sports _[“
2010 R$ 979.787,50 i
2011 R$ 553.059,91 i
2012 R$ 762.636,79 Ju

|‘ Como se observa das notas explicativas dos balangc\si dos apos de
2J010 2011 e 2012 (DOC 04), a taxa de juros dos emprestm"tos variaram
entre 1,35% a 1,6% ao més (2010 e 2011) e 0,54% a 1,89% (ﬁm 2012.

| i

! i

Para saber o montante que supostamente seria in'dedut vel d

base de célculo do IRP] seria necessario verificar, dentro do valor tatal do
|

encargos com juros no ano, qual foi a média do percentual de jur
aphcados, considerando neste calculo o montante sobre o qual incidiam (

]uros pro rata die. As fls. 132 do PAF consta o relatério do ano d? 2011,

com a taxa de juros praticada em cada contrato, ficando claro quela taxd de
|

juros varia de acordo com o montante e finalidade do bem emprestddo,

[
sendo indispensével a obtengéo de uma taxa de juros média ponderada.
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|' Encontrando essa média mensal de juros do ano, seria rl:lecessario
apllca -la aos valores emprestados pela Stival Alimentos para saber quanto
de Juros teriam supostamente sido poupados caso 0s emprestlmos nado
tivessem sido realizados nestes anos. Somente desta forma seria possivel
saber gual o montante aproximado de juros seriam indedutiveis da basg de

calcu!o do IRP). .j.

|
Todavia, a Fiscalizacdo preferiu seguir caminho mais comodo,

glosando mtegralmente todas as despesas com juros no periodo autyado.
Desta forma, o auto de infragdo incorreu em flagrante vicio matenal, pois
ndo dimensionou adequadamente o montante da glosa que sufmostarr ente
poderia ser realizada (fato que se admite apenas a titulo argum:éntati 0), 0
que gera a nulidade integral do auto de infragdo, dada a improf)rieda e da
base de calculo eleita para fins de langamento dos supostos :f;crédit s de
IRfPJ/CSLL, em relacdo as glosas dos anos de 2009 a 2012. |

A Fiscalizacdo ndo se preocupou em calcular a tax‘lla média de
juros por ano para determinar o montante de juros que 5upostamente seria
mdedutwei 0 qual deve corresponder aos juros que teriam S|do pagos, mas
poderlam ter sido evitados, caso o recurso ndo tivesse sido| emprerstado
para a Stival Sports em cada ano. Ndo se desincumbiu do qpus gue lhe

competla de apurar o montante que poderia ter sido glosado cas¢ esse

procedlmento pudesse ser admitido. i|:

lI Sendo assim, o auto de infragdo padece de vicio de nujidade,
c’levendo ser integralmente cancelado, eis que a base de calcullﬁ adotgda no
I angamento esta totalmente equivocada, caso fosse possivel cogitar o que
se admite apenas para fins argumentativos, de qualqueth espécie d

indedutibilidade do IRPJ/CSLL. |

A Impugnagcéo foi apreciada pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento de
Ribeirdo Preto — DRJ/RPO, que proferiu o Acérddo n® 14-51.643 — 152 Turma (v. e-fls.
1.360/1.416). Referido Acorddo, por unanimidade de votos, negou provimento a impugnacao,
conforme a ementa abaixo:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2009, 2010, 2011, 2012

NULIDADE.

N&o procedem as arguicGes de nulidade quando ndo se vislumbram nos
autos quaisquer das hipoteses previstas no art. 59 do Decreto n° 70.235, de
1972.
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SUCESSORA. SUJEICAO PASSIVA SOLIDARIA. MATERIA NAO
IMPUGNADA. PRECLUSAO.

Opera-se a preclusdo processual relativamente a sujeicéo passiva da pessoa
juridica que deixou de apresentar argumentos de defesa em relagdo a
atribuicdo da respectiva responsabilidade solidaria pelo crédito tributario
constituido.

Tributacdo Reflexa.

Lavrado o Auto principal, devem também ser lavrados os Autos reflexos, nos
termos do art. 142, paragrafo unico do CTN (lei n® 5.172/66), devendo estes
seguir a mesma orientacéo decisoria daquele do qual decorrem.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2009, 2010, 2011, 2012
DESPESAS DESNECESSARIAS.

As despesas financeiras relativas a empréstimos repassados a empresas
controladas/ligadas, sem ou com menor encargo, ndo se afiguram como
necessarias, sendo, pois, indedutiveis.

COMPENSACAO INDEVIDA DE PREJUIZO FISCAL.

Mantida a glosa da despesa desnecessaria o reflexo ira se propagar no
controle do saldo de prejuizo fiscal, impondo-se a manutengdo da glosa das
compensagdes indevidas.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQUIDO - CSLL
Ano-calendario: 2009, 2010, 2011, 2012
CSLL. BASE DE CALCULO. GLOSA DE DESPESAS DESNECESSARIAS.

Tendo a glosa se dado em razdo da constatacdo da desnecessidade das
despesas financeiras, o que as torna indedutiveis também da base de calculo
da CSLL é o proprio conceito de resultado do exercicio apurado com
observancia da legislacédo comercial.

COMPENSACAO INDEVIDA DE BASE DE CALCULO NEGATIVA.

Mantida a glosa da despesa desnecessaria o reflexo irda se propagar no
controle do saldo de base de calculo negativa da CSLL, impondo-se a
manutencdo da glosa das compensacdes indevidas.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Irresignada com a decisdo retro, a Recorrente apresentou o recurso voluntario de
e-fls. n° 1.423/1.463, através do qual reproduz os mesmos argumentos ja trazidos quando da
impugnacéo, alem do seguinte:

1) O entendimento adotado no acérddo recorrido de que 0s empréstimos
contraidos no mercado financeiro teriam sido repassados a empresa STIVAL
SPORTS, razdo pela qual seriam indedutiveis os respectivos encargos com
juros, esta equivocado. Ocorre que no presente caso, restou provado que o
empréstimo contraido foi utilizado para comprar imobilizado (compra de bens
de capital) e para capital de giro. Tais recursos, por imposi¢do contratual,
jamais poderiam ser utilizados para repasse a outras entidades ou empresas,



FI. 17 do Ac6rddo n.° 1401-006.837 - 12 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10980.727772/2013-82

2)

3)

4)

5)

6)

razdo pela qual ndo se aplica ao caso concreto o entendimento que conclui
pela indedutibilidade da despesa;

Além do mais, os recursos emprestados a empresa STIVAL SPORTS
decorriam do patriménio liquido da STIVAL ALIMENTOS, com respaldo na
conta contabil de lucros acumulados e do proprio lucro de cada exercicio
respectivo, de forma que o dinheiro emprestado ndo era da sociedade
propriamente dita, mas dos préprios socios;

Inaplicabilidade do art. 299 do RIR/99 as despesas financeiras — tal despesa
possui disciplina propria no art. 17 do DL n° 1.598/77, que garante a
dedutibilidade apenas pelo fato de os juros terem sido incorridos ou pagos. A
decisdo recorrida afirma que tais dispositivos tratariam apenas de normas de
contabilizacdo, entretanto, sendo uma despesa financeira operacional, sua
dedutibilidade é garantida, sem restricdes, pelo caput do art. 374 do RIR/99;

O reconhecimento da dedutibilidade dos juros relativos ao ativo imobilizado,
pela inexisténcia de restricdo na alinea “b” do pardgrafo unico do art. 17 do
DL 1.598/77, conduziria, necessariamente, a nulidade do auto de infracdo, por
vicio material, pois a Fiscalizacdo nédo teria segregado, na autuacdo, o que
corresponderia aos juros de capital de giro e ativo imobilizado;

Despesas necessarias — Requisitos para sua configuracdo na legislacdo do
imposto de renda — apesar de a Recorrente considerar inaplicavel o conceito
de despesa necessaria do artigo 299 do RIR/99 as despesas financeiras, estaria
demonstrada que, ainda nesta hipotese, tais despesas seriam dedutiveis da
apuracdo da base de célculo do IRPJ e da CSLL. Para a legisla¢do do imposto
de renda, o conceito de necessidade tem contornos especificos e definigcdo
precisa: serd necessaria aquela despesa para suportar transacfes ou operacoes
exigidas pela atividade da empresa. No presente caso, 0s empréstimos foram
realizados para capital de giro da empresa, ativo imobilizado e para
pagamento de parcelamentos nos anos de 2009 e 2010. A decisdo recorrida
néo teria infirmado essas argumentagdes ao invocar o art. 21 do DL 2.065/83 e
os Pareceres Normativos n® 23/83 e 10/85 para sustentar que 0s empréstimos a
pessoas ligadas devem ter remuneracdo minima. Tais tratariam da presuncao
de distribuicdo disfarcada de lucro nos empréstimos entre coligadas, e ndo
para regular dedutibilidade da despesa financeira; Atualmente, o art. 464 do
RIR/99 nem contemplaria a hipotese de DDL na concessdo de mutuo entre
pessoas ligadas, razéo pela qual a decisdo recorrida teria sido fundamentada
em norma ndo mais vigente no ordenamento juridico;

Em relacdo ao art. 591 do Cddigo Civil, também invocado pela deciséo
recorrida, de forma equivocada, esclarega-se que ndo existe a obrigatoriedade
de que os mutuos sempre devam ser acompanhados pela incidéncia de juros,
posto que contratualmente pode ser disciplinado em contréario; no caso, 0s
mutuos realizados entre as empresas ligadas tiveram a finalidade de serem
utilizados como forma de investimento, n&o tendo sido realizados com intuitos
econémicos, como estipulado no respectivo dispositivo legal. A vontade das
partes sempre foi de que os mutuos realizados com a STIVAL SPORTS
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7)

8)

figurassem como uma forma de investimento, equiparavel ao AFAC, o que
teria sido demonstrado pela documentacao aos autos;

A decisdo recorrida ainda sustenta que a argumentacéo da Recorrente de que
0s matuos equivaleriam a um investimento dos socios com respaldo na conta
de lucros acumulados nao prosperaria porque os lucros apurados anualmente
foram destinados, pela Assembléia, a conta de retencdo de lucros do art. 196
da Lei das S/A, justificando-se como finalidade desta destinagdo a ampliacao
futura do seu parque fabril. Assim, a indicacdo desta finalidade vincularia a
aplicacdo dos recursos somente a esta expansao. Até a edicdo da Lei n°
11.638/2007, os lucros ndo distribuidos estavam registrados na conta contébil
de lucros acumulados. Com a extingéo desta rubrica contabil pelo art. 178, 8§
2°, “b” da Lei n°® 6.404/1976, 0 saldo desta conta passou para a conta contabil
de retencdo de lucros. Entdo, o saldo existente até 12/2008 e que foi repassado
para a conta de retencdo de lucros do art. 196 pertencia aos lucros distribuiveis
aos acionistas, o que vai de encontro a tese da Recorrente. Nos anos
subsequentes, 2009 a 2012, a parcela correspondente aos lucros acumulados
nestes exercicios ndo foi distribuida aos acionistas, sendo destinados & conta
de reserva de lucros. Com a cisdo ocorrida posteriormente ficou evidente que
0 projeto de expansdo da unidade fabril deu lugar ao reconhecimento de que
os valores mutuados — e que encontravam saldo na conta de retencdo de
lucros, configuravam um investimento da STIVAL ALIMENTOS na STIVAL
SPORTS como pessoa fisica. Portanto, apesar da decisdo recorrida tentar
descaracterizar este cenario, o fato é que os empréstimos realizados em favor
da STIVAL SPORTS tém amparo nos recursos oriundos dos lucros
acumulados da STIVAL ALIMENTOS e ndo em empréstimos financeiros.
Isto posto, restando demonstrado que o capital emprestado do banco, que
gerou as despesas financeiras glosadas, foi aplicado em capital de giro,
imobilizado e para pagamento de juros de parcelamentos de débitos federais e
estaduais, ndo conseguindo provar a autoridade fiscal que tais
empréstimos foram tomados unicamente com 0 intuito de repassar_tais
recursos a custo zero a pessoa ligada, ndo subsistem as glosas dos anos de
2009 a 2012, razdo pela qual requer-se a anulacdo integral dos autos de
infracdo de IRPJ/CSLL;

Desproporcionalidade na glosa de juros — A glosa empreendida pela
autoridade fiscal jamais poderia ser estabelecida no montante da autuagéo. Se
se pretende glosar as despesas com juros de empréstimos financeiros, deveria
a autoridade fiscal ter comparado o montante de empréstimos realizados no
préprio ano com os montantes dos matuos realizados em favor da STIVAL
SPORTS neste mesmo ano, para identificar o0 montante da despesa que seria
supostamente indedutivel em cada periodo de apuragdo, posto que os valores
emprestados a STIVAL SPORTS séo inferiores aos valores tomados como
empréstimo das institui¢bes financeiras. Segundo o razdo contabil, no periodo
autuado foram realizados 0s seguintes empréstimos:
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9)

Ano Valor emprestado Empréstimos Lucro
para Stival Sports bancérios
2009 Ndo consta na N&o consta na Ndo consta na
autuagdo, mas a autuagao autuagdo
decisdo recorrida | \
remete as fls. 99 e
ss. do PAF
2010 R$ 979.787,50 3.575.368,56 R$ 3.001.295
2011 R$ 553.059,91 733.620,76 R$ 1.718.785
2012 R$ 762.636,79 4.578.663,09 R$ 3.790.951

Como se observa das notas explicativas dos balangos dos anos de 2010, 2011
e 2012, a taxa de juros de empréstimos variaram entre 1,35% a 1,6% ao més
(2010 e 2011) e 0,54% a 1,89% em 2012. Para saber o montante que
supostamente seria indedutivel da base de célculo do IRPJ seria necessario
verificar, dentro do valor total dos encargos com juros no ano, qual foi a
média do percentual de juros aplicados, considerando neste célculo o
montante sobre o qual incidiam os juros, pro rata die. Encontrando-se essa
média mensal de juros do ano, seria necessario aplicd-la_aos valores
emprestados pela STIVAL ALIMENTOS para saber _gquanto de juros
teriam sido supostamente sido poupados caso 0S empréstimos nao
tivessem sido_realizados nestes _anos. Somente desta forma seria possivel
saber qual o montante aproximado de juros seriam indedutiveis da base de
calculo do IRPJ/CSLL. Todavia, a Fiscalizacdo preferiu seguir o caminho
mais cdbmodo, glosando integralmente todas as despesas com juros no periodo
autuado. Desta forma, o auto de infracdo incorreu em flagrante vicio material,
pois ndo dimensionou adequadamente 0 montante da glos que supostamente
poderia ser realizada, o que gera a nulidade integral do auto de infracao.
Adecisdo recorrida ndo enfrentou o argumento da Recorrente. Como se
observa no quadro acima, os empréstimos bancarios forma muito superiores
aos valores emprestados para a STIVAL SPORTS. Se alguma glosa pudesse
ser feita, deveria ser realizada no maximo até o valor correspondente ao mutuo
concedido, e nunca em relacdo ao total das despesas, pois o valor emprestado
foi muito superior ao valor concedido em mutuo nos anos de 2009 a 2012.
Para exemplificar, no ano de 2010, ao menos o valor de R$2.595.581,06
(R$3.575.368,56 — R$979.787,50) deveria gerar despesas financeiras
dedutiveis;

Impossibilidade de cobranca da CSLL por suposta ndo necessidade da despesa
— Neste ponto, o recurso voluntario praticamente repete 0S mesmos
argumentos ja expendidos quando da impugnacdo. Apenas faz referéncia a
fundamentacdo adotada pela decis@o recorrida, contrapondo-se a mesma téo
somente para dizer que a norma do art. 13 da Lei n° 9.249/95 ndo teria
derrogado parcialmente aquela constante do art. 47 da Lei n° 4.506/64
(correspondente ao art. 299 do RIR/99). Portanto, em relagdo a CSLL, o art.
13 teria estabelecido diversas indedutibilidades a sua base de célculo, ao passo
que para o IRPJ prevaleceram tanto as normas do art. 13 quanto a do art. 47.
Frente ao exposto teria restado demonstrada a nulidade da autuacéo fiscal no
que tange a cobranga da CSLL sobre despesas supostamente indedutiveis para
fins de apuracédo da base de calculo do IRPJ.
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Afinal vieram os autos para este Conselheiro relatar e votar.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Luiz Augusto de Souza Gongalves, Relator.

O recurso é tempestivo e preenche os demais pressupostos de admissibilidade,
razdo pela qual dele tomo conhecimento.

Como vimos no Relatorio, a questdo cinge-se a dedutibilidade ou nédo de despesas
incorridas com juros e encargos oriundos de empréstimos tomados pela Recorrente junto a
Instituicdes financeiras. A Fiscalizacdo glosou integralmente tais despesas, relativamente aos
anos calendarios de 2009 a 2012, haja vista té-las considerado desnecessérias. O fundamento
adotado pela Fiscalizacdo para tal decorreu da constatacdo de que, a par dos empréstimos
contraidos (geradores das despesas glosadas), a Recorrente também possuiria créditos em face de
empresa ligada, decorrentes de mutuos firmados sem qualquer espécie de remuneracao.

Irresignada com o langcamento, a Recorrente apresentou impugnacdo a DRJ/RPO,
considerada improcedente por aquela instancia julgadora. Ato continuo, a Interessada apresentou
o0 presente recurso ao CARF, através do qual, em apertadissima sintese, alega o seguinte:

1)

2)

3)

4)

5)

Reitera o argumento de que os empréstimos contraidos no mercado financeiro
foram utilizados para comprar imobilizado (compra de bens de capital) e para
capital de giro, ndo tendo sido repassados a empresa ligada;

Também repete a alegacdo de que 0s recursos emprestados a empresa
STIVAL SPORTS tinham lastro no seu patrimonio liquido, com respaldo na
conta contabil de lucros acumulados e do préprio lucro de cada exercicio
respectivo;

Inaplicabilidade do art. 299 do RIR/99 as despesas financeiras. Mesmo que
possivel tal hipotese, tais despesas seriam dedutiveis da apuracdo da base de
calculo do IRPJ e da CSLL, pois estariam a suportar transaces ou opera¢des
exigidas pela atividade da empresa, no caso, para capital de giro da empresa,
ativo imobilizado e para pagamento de parcelamentos nos anos de 2009 e
2010;

Ainda, ressalta o ja contido na impugnacéo a respeito da finalidade dada aos
empréstimos realizados com a empresa ligada, justificando os mesmos como
uma forma de investimento, equiparavel ao AFAC, o que teria sido
demonstrado pela documentacédo aos autos;

Tambem n&o teria sido comprovado pela Autoridade Fiscal que os valores
emprestados a STIVAL SPORTS foram tomados unicamente com o intuito de
repassar 0s respectivos recursos a custo zero para a pessoa ligada;
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6) Desproporcionalidade na glosa de juros - os valores emprestados a STIVAL
SPORTS sé&o inferiores aos valores tomados como empréstimo das instituicGes
financeiras. Desta forma, o auto de infracdo incorreu em flagrante vicio
material, pois ndo dimensionou adequadamente o montante da glosa que
supostamente poderia ser realizada, 0 que gera a nulidade integral do auto de
infragdo. Se alguma glosa pudesse ser feita, deveria ser realizada no méximo
até o valor correspondente ao muatuo concedido, e nunca em relacéo ao total
das despesas;

7) Impossibilidade de cobranca da CSLL por suposta ndo necessidade da
despesa.

O tema objeto da autuacdo ndo € novo no seio deste CARF. Inimeros casos
semelhantes j& foram objeto de apreciagdo por parte deste Conselho e, em sua macica maioria, as
decisbes sdo no sentido de que ndo sdo dedutiveis os encargos financeiros de empréstimos
repassados a terceiros, inclusive pessoas ligadas, por serem consideradas despesas
desnecessarias. Esta Turma mesmo, assim decidiu no Acorddo n° 1401-006.098, de 09 de
dezembro de 2021, da relatoria do Illustre Conselheiro Claudio de Andrade Camerano da
seguinte forma:

IRPJ - DESPESAS FINANCEIRAS INCORRIDAS (DESPESAS DE JUROS) -
EMPRESTIMOS REPASSADOS. EMPRESAS DO MESMO GRUPO
ECONOMICO. DESNECESSIDADE. INDEDUTIBILIDADE.

As despesas financeiras (juros) relativas a empréstimos junto a institui¢oes
financeiras repassados para outra pessoa juridica do mesmo grupo
econbmico, vinculada ou ndo, sem incidéncia de encargos financeiros, ndo se
afiguram como despesas necessarias a atividade da empresa, porquanto nao
utilizados na manutencéo da sua fonte produtora de rendimentos.

Entretanto, no caso concreto, o que verificamos é a glosa integral das despesas
financeiras decorrentes de empréstimos realizados junto a Instituicdes Financeiras, sem que
a Fiscalizacdo tivesse tecido qualquer comentario sobre a natureza de cada uma dessas despesas;
a acusacdo fiscal afirma que tais operacdes de crédito seriam desnecessarias, eis que 0S recursos
teriam sido destinados a STIVAL SPORTS. Abaixo, reproduzo o quadro demonstrativo das
glosas realizadas pela Fiscalizacdo e que consta do Termo de Verificacdo Fiscal de e-fls. de
34/41.

Coédigo Conta 31/12/2009 | 31/12/2010 | 31/42/2011 | 31112/2012
4.1.02.10.03ENCARGOS S/ EMP E FINANCIAMENTCS 269.991,20] 927.348,70/1.461.192,42/1.586.671,61
4.1.02.10.10JUROS S/ FINANCIAMENTOS 111.246,98| 444.483,36 28.731,91] 39.040,02

Total de Despesas Desnecessarias = 381.238,181.371.832,06/1.489.924,331.625.711,63

No mesmo Termo de Verificacdo Fiscal consta o demonstrativo abaixo, que
evidencia os saldos das operacfes de credito ativas e passivas existentes na contabilidade da
Recorrente:
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STIVAL ALIMENTOS 31/12/2009 | 31M12/2010 | 31/12/2011 | 31/12/2012
Ativo : Mituo com STIVAL SPORTS 16.782.408,74{17.762.196,24/18.315.256,1519.077.892,94
Passivo: Débitos com institui¢oes financeiras 5.605.850,66 9.181.219,22( 9.914.839,98/14.493.503,07
Saldo (Ativo — Passivo) 11.176.558,08| 8.580.977,02 8.400.416,17 4.584.389,87

A partir deste demonstrativo, confrontando as operacdes de crédito ativas e
passivas, a Fiscalizacdo chegou a conclusdo de que tais opera¢fes ndo seriam necessarias, haja
vista que 0s recursos obtidos teriam sido destinados a STIVAL SPORTS. Ocorre que tal
premissa esta equivocada, pois a evolucdo dos respectivos saldos denota, objetivamente, que 0s
financiamentos bancarios sdo muito superiores aos mutuos realizados com a STIVAL SPORTS
no periodo observado (2009 a 2012), reforgando o que alegado pela Recorrente em seu recurso.

Somente para exemplificar, vejam que, de 2009 para 2010, o saldo de mutuo
existente com a STIVAL SPORTS cresceu em exatos R$979.787,50, enquanto os débitos com
Instituicdes Financeiras aumentaram em R$3.575.368,56. Entre 2011 e 2012, o saldo do mdtuo
cresceu em R$762.636,79, enquanto o valor obtido junto aos bancos importou em um acréscimo
de R$4.578.663,09. Se observarmos o periodo todo, entre 2009 e 2012 (justamente o periodo
objeto da auditoria), o saldo de mutuos cresceu R$2.295.484,20, enquanto os débitos com
Instituicdes Financeiras aumentaram em R$8.887.652,41.

Assim, é facil perceber e for¢oso se concluir que faltou a Fiscalizacdo uma
acuidade maior para determinar a exata por¢do das despesas financeiras incorridas sobre os
empréstimos pactuados com InstituicGes Financeiras que teriam sido repassados a empresa
ligada a titulo de mutuo, sem qualquer remuneracao prevista nos respectivos contratos.

De se notar que os procedimentos fiscais consistentes em glosar despesas
financeiras, por desnecessarias, em funcdo de empréstimos feitos a empresas ligadas, estdo na
seara das presuncdes simples e, como tal, a prova da desnecessidade dos dispéndios é
inteiramente da Fiscalizacdo. No caso, a Fiscalizacdo deveria convencer este Julgador de que a
Contribuinte, tendo recursos disponiveis, 0s repassa a empresas ligadas, sem 6nus ou em
condi¢cdes mais vantajosas, ndo necessitando, portanto, ir ao mercado financeiro e assumir
encargos que viessem a reduzir o lucro tributavel.

No caso em apreco, a Fiscalizacdo limitou-se a glosar integralmente os valores
contabilizados a titulo de “ENCARGOS S/ EMP E FINANCIAMENTOS” e “JUROS S/
FINANCIAMENTOS”, sem que tivesse sido tecido qualquer comentario sobre a natureza de
cada uma dessas despesas (lembremo-nos que as alegacdes da Recorrente sempre foram no
sentido de que tais despesas foram incorridas para a aquisi¢cdo de imobilizado (compra de bens
de capital) e para capital de giro).

No mesmo sentido, trago um precedente da Camara Superior de Recursos Fiscais,
da Relatoria do llustre Conselheiro Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz e formalizado através
do Acordao n° 9101-001.454 — 12 Turma, de 15 de agosto de 2012:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 1996

IRPJ/CSLL. GLOSA DE DESPESAS FINANCEIRAS. DESNECESSIDADE.
ONUS DA PROVA.

A glosa da integralidade das despesas financeiras consignadas na DIRPJ, sob
a acusacdo fiscal de que seriam desnecessarias, sem que haja procedido a
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uma andlise da natureza de cada uma dessas despesas e limitando-se a
insinuar que as mesmas poderiam ter sido evitadas caso ndo tivessem
ocorrido os repasses de recursos a coligadas, inviabiliza o correspondente
lancamento de oficio.

A captacgéo de recursos aplicados na compra de bens do ativo imobilizado e/ou no
capital de giro da empresa com a posterior concessdao de empréstimos a pessoas ligadas, por si
sO, ndo é motivo suficiente para fundamentar a glosa das despesas dos financiamentos que
excederam as receitas auferidas com os mutuos. Alias, ndo ha nos autos nenhuma prova sequer
dos momentos exatos em que se fazem os repasses a pessoa ligada, nem tampouco se ha
contemporaneidade em relacéo a esses repasses e 0s financiamentos obtidos para a aquisi¢cdo de
imobilizado e capital de giro. N&o h& nos autos prova da aplicacdo dos recursos financiados na
concessdo de mutuos a empresa ligada, so indicios insuficientes (vide as planilhas apresentadas
anteriormente) para sustentar a presungédo fiscal de que houve o repasse dos financiamentos
obtidos.

Neste sentido, vide o Acdrddo n° 107-09212, da Relatoria do ilustre Conselheiro
Luiz Martins Valero:

IRPJ — GLOSA DE DESPESAS FINANCEIRAS DE EMPRESTIMOS QUE
EXCEDEM AS RECEITAS FINANCEIRAS DE MUTUO COM COLIGADAS
— A captagéo de recursos aplicados na compra de bens do ativo imobilizado
e a posterior concessdo de empréstimos a pessoas ligadas, por si sO, ndo é
motivo suficiente para fundamentar a glosa das despesas dos financiamentos
que excederam as receitas auferidas com os mutuos, pois ndo ha prova, s
indicios insuficientes, para sustentar a presuncao fiscal, de que houve repasse
dos financiamentos obtidos.

Entdo, o que temos no caso concreto, € uma glosa integral da despesa sem
qualquer consideracdo a respeito da diferenca existente entre os valores financiados e 0s que
foram mutuados com a empresa ligada. Tal fato é suficiente para invalidar todo o auto de
infracdo, isso porque ndo se trata de mero erro de apuracao da base de célculo, mas, sobretudo,
de avaliacdo da situacdo fatica e de sua conformacdo com o ordenamento juridico que embasou o
lancamento. Por essa razdo, ndo haveria como se adequar o langcamento, reputando-lhe mero erro
de calculo. O vicio existente é de natureza material, ndo merecendo maiores digressdes a
respeito.

Isto posto, voto por se dar provimento ao recurso para cancelar o langamento por
vicio material na sua formacao.

(assinado digitalmente)
Luiz Augusto de Souza Gongalves



